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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO I

Apresentação

O VI Encontro Virtual do CONPEDI, ocorrido entre os dias 20 e 24 de junho de 2023 em
formato 100% digital, foi realizado em parceria com a Faculdade de Direito de Franca e a
Faculdades Londrina, tendo apresentado como temática central “Direito e Políticas Públicas
na era digital”. As discussões em torno da temática foram de muito relevo, nos painéis, nos
Grupos de Trabalho de artigos e durante as apresentações de pôsteres.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo
“GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO”. Todos passaram previamente por, no mínimo,
dupla avaliação cega por pares. Durante o evento os trabalhos foram apresentados de forma
virtual e posteriormente foram realizados debates entre os apresentadores, os coordenadores e
os demais participantes. Foram apresentados resultados de pesquisas desenvolvidas em
diversas instituições do país, que retratam parcela relevante dos estudos, que têm sido
produzidos na temática central do Grupo de Trabalho.

Os trabalhados aprovados e apresentados no supramencionado GT foram: A AUSÊNCIA DE
POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS AO COMBATE DA TRANSFOBIA RACISTA NO
BRASIL: ANÁLISE SOBRE OS DADOS DA ANTRA DO ANO DE 2022 de autoria de
Thiérry Willian De Moura Coelho; A EXTENSÃO DA QUALIFICADORA DO
FEMINICÍDIO ÀS MULHERES TRANSEXUAIS NO BRASIL: ANALOGIA IN MALAM
PARTEM OU GARANTIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA DIGNIDADE? de
autoria de Beatriz Nascimento Costa Mourão Nogueira; A SEGREGACÃO NO ACESSO À
CIDADE NA PERSPECTIVA DE RAÇA E GÊNERO DA MULHER PRETA NA CIDADE
DE BELÉM de autoria de Érica Pinheiro de Albuquerque Leal; A TRANSIÇÃO DO
ALISTAMENTO MILITAR PARA TRANSGÊNEROS NAS FORÇAS ARMADAS DO
BRASIL de autoria de Laura Samira Assis Jorge Martos e orientado por José Antonio de
Faria Martos.

Os seguintes trabalhos: A VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA: UMA ANÁLISE DA META 5.2 DA
AGENDA 2030 de autoria de Patrícia Lima Feitosa Leão; AS MULHERES RIBEIRINHAS
NAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE ACESSO AO ABORTO de autoria de Emilli Mailly
Miranda de Aquino e orientado por Luanna Tomaz de Souza; AS POLÍTICAS PÚBLICAS
DE COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: ESTUDO DE CASO SOBRE O
MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS de autoria de Maria Inês Lopa Ruivo e orientado por
Edna Raquel Rodrigues Santos Hogemann; CASAMENTO INFANTIL E NORMAS



SOCIAIS: EM BUSCA UM NOVO QUADRO TEÓRICO PARA COMPREENDER O
FENÔMENO de autoria de Rafaela Missaggia Vaccari; ENTREGUE AOS LOBOS: A
QUESTÃO DO ASSÉDIO E OS APLICATIVOS DE TRANSPORTE DE PESSOAS
orientado por Caio Augusto Souza Lara; INTERSECCIONALIDADE E FEMINICÍDIO NO
BRASIL: UMA ANÁLISE NECESSÁRIA de autoria de Bruna Santana da Encarnação;
MULHERES TRANS NO MERCADO DE TRABALHO: OBSTÁCULOS E
PERSPECTIVA DE OPORTUNIDADES NO EMPREENDEDORISMO de autoria de
Larissa Moraes e Ananda Viana de Miranda, sendo orientadas por Roberta Pinheiro Piluso; 

E por fim os trabalhos: REVISÃO DE LITERATURA DO ACESSO AO ABORTO DAS
MULHERES RIBEIRINHAS NA AMAZÔNIA: UMA ANÁLISE DE CONTEÚDO de
autoria de Ana Clara Feitosa Barros, sendo orientada por Luanna Tomaz de Souza;
VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA MULHERES E MENINAS INDÍGENAS: ANÁLISE DO
DESCASO HISTÓRICO/ESTRUTURAL E A NECESSIDADE DE POLÍTICAS DE
PROTEÇÃO A ESSAS MINORIAS NO BRASIL de autoria de Maria Eduarda Machado de
Andrade Santos e de Ana Caroline Santana Alves Sobreira, sendo orientadas por Grasielle
Borges Vieira De Carvalho; A SUBJETIVIDADE NA NOVA IDENTIDADE
ALGORITIMICA: UMA BREVE REFLEXÃO SOBRE AS TECNOLOGIAS DE
PLATAFORMA E ROTULAÇÃO RELACIONADAS ÀS MULHERES de autoria de
Amanda Rodrigues Tonoli.

As apresentações dos trabalhos foram divididas em dois blocos, no primeiro foram abordados
trabalhos envolvendo temáticas Trans e no segundo políticas públicas de gênero com foco nas
mulheres. Após as apresentações e debates ficaram evidenciadas a diversidade e a qualidade
dos trabalhos apresentados pelos (as) pesquisadores (as) que acrescentam para a ciência e a
sociedade.

Agradecemos a todos (as) os (as) pesquisadores (as), colaboradores (as) e pessoas envolvidas
nos debates e na organização do evento pela sua inestimável contribuição, bem como
desejamos uma excelente leitura!

Profa Ma. Caroline Vargas Barbosa - UnB

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos – UNIMAR

Prof. Dr. Valter Moura do Carmo - UFERSA
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ENTREGUE AOS LOBOS: A QUESTÃO DO ASSÉDIO E OS APLICATIVOS
DE TRANSPORTE DE PESSOAS

Caio Augusto Souza Lara1

Maria Eduarda Lima Lopes

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A) INTRODUÇÃO. O tema da presente pesquisa de investigação científica realizada é sobre
o assédio e outras agressões sofridas por mulheres em carros de aplicativos de transporte.
Assédio é uma palavra que se origina da expressão latina, obsidium, o que na tradução
significa cerco. Logo, essa noção leva a uma ideia de obrigar alguém a fazer algo ou a passar
por uma situação que é contra sua vontade. No que diz respeito ao Brasil, é possível
presenciar em seu passado a violência contra a mulher e sua naturalização por meio da
cultura, o que começa a ser visto desde a época do Brasil colonial. Nesse contexto, a exemplo
pode-se citar as “Ordenações das Filipinas”, essa sendo uma ordem jurídica portuguesa
vigente no território português e em suas colônias. Logo, como colônia do país europeu, o
Brasil viveu por muito tempo sendo regido pelo Código Filipino, precedido pelas Ordenações
Afonsinas e as Manuelinas. Esses códigos, em sua maioria, tratavam a mulher como quase
nada, eles permitiam até mesmo que seu marido a castigasse e matasse, em casos de
desobediência. Com isso, foi se instalando historicamente, tanto no pensamento feminino
como no masculino, que a mulher era somente um objeto, o que foi e ainda é usado pelos
homens para justificar situações de abuso e assédio, nessas em que a culpa sempre recai sobre
a mulher, já que tais violências eram legitimadas pela sociedade da época. Essa legitimação se
valia de discursos machistas que culpabilizam situações externas a violência em si, como o
uso de roupas consideradas “provocantes”, o local e o horário considerados impróprios para a
presença feminina e até mesmo o tom do batom escolhido, conseguindo, dessa forma,
ilegitimar as acusações feitas contra os homens. A situação de mulheres livres era nociva,
entretanto, ela era ainda pior para as escravizadas, sendo a escravidão marcada fortemente
pelo estupro. Os escravos eram tratados como mercadorias, sendo usados como bem queriam
seus senhores, podendo assim serem feitos de objetos para caprichos sexuais. Com isso,
mesmo no mundo contemporâneo marcado por diversos desafios superados, há muito o que
ser conquistado pelas mulheres. Seja sobre o assédio tratado como crime no mundo jurídico
ou se tratando da mentalidade social, na qual tal prática ainda é considerada pela grande
maioria como comum e até mesmo aceitável, sendo encarado muitas vezes como uma
“paquera”. Como visto anteriormente, esse é um processo que foi construído ao longo dos
anos pela cultura machista presente no país, o que torna esse problema de difícil superação já
que esse se encontra enraizado na sociedade. Isso reflete atualmente na enorme insegurança
feminina de até mesmo se locomover utilizando carros de aplicativos de viagens. Devido ao
preocupante número de assédios ocorridos em transportes públicos, muitas mulheres
começaram o uso de aplicativos de transporte particular, imaginando que assim estariam mais
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seguras, o que se mostrou uma grande ilusão. Nesse contexto, dados coletados mostram que
elas não estão mais seguras dentro desses automóveis do que estavam nos ônibus, já que 97%
das brasileiras dizem já terem sido vítimas de assédio, sendo que somente uma em cada
quatro diz se sentir segura usando esse meio de locomoção. B) PROBLEMA DA PESQUISA.
O problema objeto da investigação científica é: como o direito brasileiro e as empresas
responsáveis por aplicativos de transporte de passageiros podem ajudar as mulheres a se
protegerem de crimes de assédio durante o percurso dentro dos carros de corrida usando a
tecnologia? C) OBJETIVOS. O objetivo geral do trabalho é analisar o quadro geral das
agressões cometidas contra as mulheres dentro dos veículos que realizam corridas sobre
demanda para as empresas. Como objetivos específicos do trabalho, enumeram-se os
seguintes: a) analisar o porquê as importunações acontecem; b) investigar quais as políticas
adotadas pelas empresas para prevenir e punir as impertinências cometidas por passageiros e
motoristas; c) levantar mecanismos de inteligência artificial que possam ajudar a combater as
situações de importunação. D) MÉTODO. A pesquisa que se propõe, na classificação de
Gustin, Dias e Nicácio (2020), pertence à vertente metodológica jurídico-social. No tocante ao
tipo genérico de pesquisa, foi escolhido o tipo jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido
na pesquisa foi predominantemente dialético e quanto ao gênero da pesquisa, foi adotada a
pesquisa teórica. E) RESULTADOS ALCANÇADOS. A pesquisa encontra-se em estágio
inicial de desenvolvimento, mas é possível concluir, preliminarmente que mesmo que no
Brasil existam leis que protejam as mulheres contra os diversos crimes relacionados ao
assédio, como a lei número 14.541\2023 que dispõe sobre a criação de “Delegacias
Especializadas de Atendimento à Mulher", essas que devem ser aptas para fornecer
assistência para mulheres vítimas de violência, e com funcionamento ininterrupto durante
toda semana, inclusive finais de semana e feriados. E a lei 14.540\2023 que institui o
“Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra
Dignidade Sexual e Violência Sexual”, o qual tem como objetivo a prevenção e
enfrentamento das práticas de abusos, adicionalmente é proposto que qualquer pessoa que
tenha conhecimento de alguma prática de abuso tem o dever legal de denunciar e colaborar
com os devidos procedimentos. Ainda nota-se uma enorme deficiência no país relacionada a
punição e o combate de forma efetiva desse tipo de prática, problema esse que se expressa na
forma dos crescentes relatos de abusos sofridos em automóveis de aplicativos de transportes.
Dados retirados das secretarias estaduais de segurança pública mostram que entre janeiro de
2016 e julho de 2018 ocorreram 46 estupros em corridas de aplicativos e táxis. É válido
ressaltar que as empresas donas desses aplicativos também devem ter responsabilidade
referente à segurança de seus motoristas e passageiros. Contudo, elas também têm
demonstrado dificuldades nesse âmbito. A empresa Uber nos últimos anos tem sido bastante
vigiada na comunidade internacional, perdendo inclusive licença para operar em Londres,
devido a frequentes falhas na segurança durante suas viagens. Com essas informações,
podemos concluir que nem o Estado e essas empresas cumprem efetivamente com seus
papéis.

Palavras-chave: Assédio, aplicativos de transporte, violência
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